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Participação social na elaboração dos planos municipais de 
saúde em capitais brasileiras durante a pandemia de COVID-19

Social participation in the elaboration of municipal health plans 
in Brazilian capitals during the COVID-19 pandemic

Resumo  Este trabalho objetiva analisar se o pro-
cesso de construção dos planos municipais de saú-
de (PMS) 2022-2025 das 26 capitais brasileiras 
e do Distrito Federal (DF) previu a inclusão de 
tecnologias de informação e comunicação (TICs) 
para viabilizar a participação cidadã. Foram 
analisados 37 documentos publicados nos 27 sites 
das secretarias municipais de Saúde (SMS), à luz 
da concepção teórica do postulado da coerência, 
elaborado por Mario Testa para análise do pro-
cesso de planejamento em saúde. Os resultados 
evidenciam que dez secretarias adotaram estraté-
gias de mobilização da participação social remota 
na elaboração do PMS e somente nove disponibi-
lizaram canais virtuais de consulta pública para 
definição de prioridades no contexto pandêmico. 
A partir dos documentos analisados, não se iden-
tificou a adoção de estratégias pelas SMS, como 
tendas virtuais, concessão de auxílio para acesso 
à internet, tablets, espaços para acessos itineran-
tes, entre outras, como forma de viabilizar e fo-
mentar uma participação social mais abrangente 
em tempos de crise sanitária. 
Palavras-chave Planejamento em saúde, Plane-
jamento participativo, COVID-19, Sistema Único 
de Saúde, TIC em saúde

Abstract  This objective work sets out to analy-
ze whether the construction process of the 2022-
2025 Municipal Health Plans (MHP) of the 26 
Brazilian capitals and the Federal District (FD) 
provided for the inclusion of information and 
communication technologies (ICTs) to enable 
citizen participation. A total of 37 documents 
published on the 27 websites of the municipal 
health secretariats (MHS) were analyzed, in the 
light of the theoretical concept of the Postulate of 
coherence, elaborated by Mario Testa for analy-
sis of the health planning process. The results 
show that ten secretariats adopted strategies to 
monitor remote social participation in the pre-
paration of the MHP and only nine provided 
virtual channels for public consultation to define 
priorities in the context of the pandemic. From 
the documents analyzed, the adoption of MHS 
strategies was not identified, such as virtual 
tents, granting assistance for internet access, ta-
blets, spaces for itinerant access, among others, 
as a way to enable and encourage broader social 
participation, in health crisis situations.
Key words Health planning, Participatory plan-
ning, COVID-19, Unified Health System, ICT in 
health
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Introdução

A incorporação do planejamento é premissa 
fundamental para o desenvolvimento de políti-
cas públicas e o fortalecimento da capacidade de 
gestão de sistemas, redes e organizações1-3. Nas 
últimas décadas, tem se difundido teorias e mé-
todos de planejamento governamental, inclusive 
na área de saúde, subsidiando o debate acadêmi-
co, a experimentação e a inclusão de práticas de 
planejamento em distintos níveis organizacionais 
dos sistemas de saúde4,5.  

Na América Latina, nas últimas décadas1,2 o 
desenvolvimento teórico e metodológico do pla-
nejamento em saúde contemplou a crítica ao en-
foque normativo e a elaboração de correntes de 
pensamento que enfatizam o caráter estratégico5, 
situacional6 e comunicativo desse processo7. No 
Brasil, tais concepções têm subsidiado as propos-
tas metodológicas adotadas no âmbito do Siste-
ma Único de Saúde (SUS)8,9, preconizando um 
processo ascendente fundamentado nas leis10,11, 
normas12-14 e orientações elaboradas no âmbito do 
Sistema de Planejamento do SUS (PlanejaSUS)3, 

de modo a atender as necessidades e demandas 
loco-regionais, com ampla participação social15,16.

Ao longo dos últimos anos, mesmo dian-
te das dificuldades enfrentadas no processo de 
construção do sistema17, tem ocorrido a difusão, 
a experimentação e o aperfeiçoamento de con-
cepções e propostas metodológicas1, bem como a 
progressiva institucionalização da prática de pla-
nejamento, com a formação de equipes técnicas 
nas instituições gestoras, que coordenam a elabo-
ração de planos de saúde nos diversos níveis de 
gestão – municipal, estadual e nacional17. 

Apesar dos esforços para a incorporação da 
racionalidade do planejamento nos diversos ní-
veis de gestão do SUS, as secretarias de saúde 
ainda constituem espaços fortemente marcados 
pelo amadorismo gerencial e o patrimonialismo, 
evidenciando dificuldades e obstáculos para a 
consolidação de um processo ascendente, sendo 
pautado pelas necessidades de saúde e demandas 
loco-regionais18-20, que conta com ampla partici-
pação social.  

Especificamente no que diz respeito à ela-
boração dos planos municipais de saúde (PMS), 
tem se se colocado o desafio de ampliar e conso-
lidar a participação de distintos atores e sujeitos 
coletivos no processo de planejamento local, so-
bretudo para a identificação e satisfação das ne-
cessidades em saúde para os gestores da área21,22, 
processo este atravessado por conflitos cogniti-
vos e de interesses e por relações de poder23,24. 

Como apontado por vários autores25,26, a par-
ticipação ativa requer uma relação bidirecional e 
dinâmica entre o governo e os cidadãos, baseada 
numa efetiva parceria. No contexto da elabora-
ção dos PMS, essa participação se materializa na 
disposição dos indivíduos para atuar, intervir, 
participar, definir prioridades e normas, obter 
informações sobre carências locais e regionais, 
conhecer o perfil dos serviços e bens públicos 
existentes, para assim reconhecer as demandas 
sociais e as conjecturas emergentes ao município 
e então qualificar as políticas sociais e públicas25.

A partir de 2015, com o novo projeto político 
ideológico predominante no âmbito do governo 
federal, tem se alterado a direcionalidade da po-
lítica de saúde, com o fortalecimento do proje-
to mercantilista27, que não valoriza a prática de 
planejamento governamental, à medida em que 
privilegia o processo de privatização dos serviços 
e da gestão do sistema e não estimula a consoli-
dação da participação social nesse processo. Ape-
sar disso, como o SUS é um sistema federativo, 
que reproduz certa autonomia relativa em cada 
nível de governo, configura-se uma situação ex-
tremamente diversa no âmbito dos estados e mu-
nicípios, com maior ou menor adesão ao projeto 
adotado pelo nível federal, o que resulta em ex-
periências diversificadas de elaboração de planos 
estaduais e municipais de Saúde, com maior ou 
menor estímulo à participação social28-30.  

Em março de 2020, com o surgimento da 
pandemia de COVID-19, mudanças na organiza-
ção do trabalho no âmbito das SMS, em especial 
em função da adoção das estratégias de distancia-
mento social preconizadas para o enfrentamento 
da pandemia que tiveram que ser adotadas. Tal 
cenário acrescentou maior complexidade ao pro-
cesso de planejamento participativo, assim como 
às articulações e dinâmicas do relacionamento 
entre governo e cidadãos26, demandando ajustes 
para o desenvolvimento dos planos de saúde. 

Alguns estudos28,31,32 indicam que, a partir de 
2021, muitos governos adotaram reuniões remo-
tas com as equipes técnicas dos diversos setores 
do organograma institucional, bem como com 
os conselhos locais de Saúde e conselhos muni-
cipais de Saúde. Algumas experiências descreve-
ram adaptações operacionais exitosas com o uso 
de tecnologias digitais para a intensificação do 
controle social no monitoramento dos sistemas 
de informações, boletins epidemiológicos e reu-
niões periódicas com gestores31 desde o início da 
pandemia no Brasil32. Embora experiências bem-
sucedidas tenham sido difundidas quanto ao uso 
das tecnologias no processo de participação so-
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cial, nos últimos anos alguns autores25,33 eviden-
ciaram a existência de número significativo de 
conselheiros do segmento de usuários que não 
tinham acesso diário à internet em casa ou no 
trabalho, escancarando a forte desigualdade de 
inclusão digital, principalmente dos conselhei-
ros representantes dos usuários, fator que pode 
comprometer o efetivo processo de participação 
social via tecnologias digitais. 

A necessidade de transferência do ambiente 
presencial para o virtual mediado por tecnolo-
gias de informação e comunicação (TICs) exi-
giu um novo modo de relacionamento entre os 
envolvidos na elaboração dos planos de saúde 
quadrienais25. A internet extrapola o ambiente 
comunicacional entre governantes e governados 
para constituir um canal de expressão cívico33. 
Essa perspectiva desperta preocupação quanto 
ao possível enfraquecimento da participação so-
cial, ante as assimetrias de acesso digital, disponi-
bilidade de rede de internet e literacia digital no 
controle social33-38. 

Desse modo, torna-se relevante analisar 
como se deu o processo de planejamento em saú-
de no âmbito estadual e municipal, considerando 
que a pandemia de COVID-19 provocou altera-
ções nas formas de organização do trabalho da 
gestão em saúde. Assim, este trabalho se propõe 
a analisar se o processo de construção dos planos 
de saúde das 26 capitais brasileiras e do Distrito 
Federal (DF) previu a inclusão de TICs para via-
bilizar a participação cidadã.

Metodologia  

Trata-se de uma análise qualitativa a partir da 
técnica de revisão documental sobre o processo 
de elaboração dos planos municipais de saúde no 
contexto pandêmico.

A coleta de informações foi efetuada a par-
tir da consulta aos sites oficiais das secretarias de 
saúde das 26 capitais brasileiras e do DF, cobrin-
do as postagens do período compreendido entre 
1º de janeiro e 31 de dezembro de 2021, obtendo-
se 37 documentos (Quadro 1), incluindo textos 
contendo a descrição de ações e estratégias de 
convocação, chamadas e/ou notícias e/ou con-
sultas e/ou relatórios de reuniões realizadas pelas 
SMS para a elaboração do PMS para o quadriê-
nio 2022-2025. 

Os dados coletados e sistematizados constitu-
íram a base para a análise das estratégias de par-
ticipação social, considerando os pressupostos da 
análise de conteúdo apresentados por Bardin39: 

1) pré-leitura dos documentos, visando ter uma 
visão global destes; 2) leitura seletiva, em que 
buscamos identificar as informações pertinentes 
ao objetivo deste estudo, sendo destacados excer-
tos que tratassem sobre elaboração do PMS para 
o ano de 2022-2025; 3) categorização dos trechos 
identificados a partir da leitura seletiva; e 4) aná-
lise descritiva e reflexiva dos dados. 

Foi elaborado um quadro em Excel para 
analisar os excertos que mencionavam e/ou des-
creviam as estratégias adotadas pelas SMS para 
adaptar o processo de planejamento às restrições 
provocadas pela pandemia, no contexto de elabo-
ração dos PMS, e se houve ou não incorporação 
das TICs, em que momento e de que maneira, vi-
sando garantir a participação social no processo. 

 Para subsidiar as análises, adotou-se como 
referencial teórico o postulado da coerência ela-
borado por Mario Testa1,40,41. Este modelo (Figura 
1) pressupõe a existência de relações de determi-
nação e condicionamento entre três elementos 
– propósitos, métodos e organização – que con-
formam o processo de planejamento e gestão 
em saúde. Assim, os propósitos de um governo 
(anunciados por meio dos planos) podem con-
templar a manutenção/crescimento, a mudança e 
a legitimação de determinada estrutura de poder 
no setor saúde, e devem guardar coerência com 
o enfoque metodológico adotado no processo de 
planejamento e, consequentemente, com a orga-
nização desse processo.

Nesse sentido, se o propósito ou finalidade 
do governo é a manutenção e o fortalecimento 
da estrutura de poder no setor, pode-se utilizar o 
enfoque normativo, apenas tratando de ajustar as 
metas propostas em determinado período, tendo 
em vista, por exemplo, o aumento da produção 
de certos serviços, de modo a ampliar a cobertu-
ra, a acessibilidade, e a efetividade das ações de 
saúde. Se o propósito é de mudança, no modelo 
de gestão e/ou de atenção existente, o processo 
de planejamento deve incluir a redefinição de 
objetivos e estratégias de ação no âmbito institu-
cional, de forma que a implementação do plano 
possa produzir a modificação desejada1. 

Em ambos os casos, o planejamento pode 
servir à legitimação do governo, na medida em 
que o plano contemple respostas aos problemas, 
necessidades e demandas da população em rela-
ção aos serviços de saúde, e com isso contribua 
para manter a adesão e o apoio da população ao 
projeto político que orienta a ação do governo. 

Para os objetivos deste trabalho, importa 
especialmente a análise da informação acerca 
da descrição de proposições e alternativas para 
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participação social no processo de planejamen-
to em meio digital adotadas pelas secretarias de 
saúde ante as limitações impostas pela pandemia. 
A partir da análise temática do conteúdo dos 37 
documentos (Quadro 1), emergiram categorias 
analíticas, que foram utilizadas para a organiza-
ção dos resultados, a saber: 1) publicização do 
processo de elaboração dos PMS; 2) incorpo-
ração das TICs no processo de elaboração dos 
PMS; e 3) disponibilização de recursos digitais 
para a participação social.

Resultados 

Os documentos analisados nesta revisão não 
evidenciaram quais mudanças poderiam ser 
adotadas no processo de planejamento, consi-

derando os três elementos propostos por Testa 
– propósitos, métodos e organização. Tomando 
como ponto de partida os elementos do postu-
lado da coerência, compreendemos que, embora 
os resultados encontrados não tenham apontado 
claramente as alterações no processo de plane-
jamento, no contexto da pandemia, os três ele-
mentos propostos sofreram alterações, determi-
nações e condicionamentos. 

A organização do processo sofreu alterações 
transitórias devido aos períodos de distancia-
mento social entre os participantes, o que gerou 
a necessidade de inclusão mais abrangente das 
TICs e possivelmente influiu na forma de utili-
zação dos métodos e das técnicas de análise da 
situação, na elaboração da agenda, dos objetivos 
e das metas, bem como na definição das ações in-
cluídas nos planos municipais.

Quadro 1. Síntese das categorias analíticas e critérios analisados por capitais em distintas regiões do Brasil.
Categorias 

teóricas
Categorias 
analíticas Critérios Localização das capitais por região Quantidade

Método Publicização 
do processo de 
elaboração dos 
PMS; 

Existiu menção nos 
sites e redes sociais 
sobre a construção do 
plano municipal de 
saúde?

Norte Nordeste Centro-
Oeste + 
Distrito 
Federal

Sudeste Sul Total

Sim 4 3 1 1 1 10
Não 3 6 3 3 2 17

Propósito Incorporação 
das TICs no 
processo de 
elaboração dos 
PMS; 

Quantitativo de links 
encontrados nos 
sites das prefeituras 
(Independente de sim 
ou não)

Norte Nordeste Centro-
Oeste + 
Distrito 
Federal

Sudeste Sul Total

17 25 2 10 1 55
Organização Disponibilização 

de recursos 
digitais, para 
a participação 
social.

Ofertou consulta 
pública online para 
construção do Plano 
Municipal? 

Norte Nordeste Centro-
Oeste + 
Distrito 
Federal

Sudeste Sul Total

Sim 4 2 1 1 1 9
Não 3 7 3 3 2 18
Foram 
disponibilizados 
meios (para 
participação 
remota/online) para 
que os usuários 
participassem?

Norte Nordeste Centro-
Oeste + 
Distrito 
Federal

Sudeste Sul Total

Sim 4 1 1 1 0 7
Não 3 8 3 3 3 20

 Fonte: Autores.
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Publicização do processo de elaboração 
dos PMS

No contexto emergencial, os governos bus-
caram formas inovadoras para cumprir os pro-
pósitos. Ao estabelecer mecanismos de intera-
ção e democracia digital, pressupõe a utilização 
das TICs para aprimorar a participação política, 
principalmente ao possibilitar o envolvimento 
crescente da população42. Assim, a e-participação 
(participação política social por meio do uso da 
internet)43, ou o exercício da cidadania no meio 
digital, foi adotada para viabilizar a divulgação 
dos dados e das informações das ações governa-
mentais, inclusive no processo de elaboração do 
PMS, conforme previsto pela Lei nº 131 de 2009 
(Lei da Transparência) e pela Lei nº 12.527 de 
2011 (Lei de Acesso à Informação). 

Contudo, na análise desenvolvida neste es-
tudo, poucas capitais do país elaboraram con-
vocatórias com vistas à disposição de consultas 
públicas em plataformas e canais virtuais, entre 
outros recursos com uso das TICs, como forma 
de publicizar o processo de elaboração dos PMS 
2022-20225 e fomentar um processo de gestão 
compartilhada. (Tabela 1).

Dos 27 sites institucionais das SMS das ca-
pitais brasileiras e do DF, apenas 37% (10 capi-
tais) continham informações referentes ao pro-
cesso de construção dos PMS para o quadriênio 

2022-2025, ainda que divulgados em distintos 
períodos no decorrer de 2021. As capitais da re-
gião Norte (Palmas, Porto Velho, Manaus e Rio 
Branco) foram as que mais veicularam nos sites 
institucionais o processo de construção e o for-
mato de adequação adotado para viabilizar, em 
certa medida, a participação social na elaboração 
do PMS, seguidas das capitais da região Nordeste 
(Salvador, Maceió e Fortaleza). As regiões Cen-
tro-Oeste (Campo Grande), Sudeste (São Paulo) 
e Sul (Florianópolis) tiveram apenas uma capital.  

Incorporação das TICs no processo 
de elaboração dos PMS

No que diz respeito ao método ou à forma de 
inclusão da participação social na construção dos 
planos de saúde, notou-se que apenas 33% (nove 
capitais) disponibilizaram nos sites institucionais 
links para a consulta pública das propostas. Des-
taca-se a região Norte do país, com quatro capi-
tais (Palmas, Porto Velho, Manaus e Rio Branco), 
seguida da região Nordeste com duas capitais 
(Salvador e Maceió) e das regiões Centro-Oeste 
(Campo Grande), Sudeste (São Paulo) e Sul (Flo-
rianópolis) com apenas uma capital. Algumas 
capitais, como São Paulo e Salvador, referiram 
buscar ampliar a escuta para além das instâncias 
de participação e controle já previstas, abrindo 
consulta eletrônica por subprefeitura. 

Figura 1. Postulado da coerência40.

Fonte: Adaptado de Testa, 1985.

TeoriaPapel do Estado

Propósito Método

Organização

História

O postulado da coerência
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Disponibilização de recursos digitais 
para participação social

A partir dos documentos analisados, não se 
identificou a organização de estratégias pelas se-
cretarias, a exemplo de tendas virtuais, concessão 
de auxílio para acesso à internet, tablets, espaços 
para acessos itinerantes, entre outras medidas, 
como forma de viabilizar e fomentar uma par-
ticipação social mais abrangente, especialmente 
considerando o cenário desigual de acesso e aces-
sibilidade à tecnologia no país. 

Em tal contexto, os governos tiveram que 
adotar tecnologias digitais, o que pode ter reper-
cutido inclusive em alguma alteração dos propó-
sitos dos planos do quadriênio, na medida em 
que a participação social restringiu-se momen-
taneamente, a pessoas que mantiveram acesso 
a conectividade e aos sites e plataformas online 
disponibilizadas pelas gestão municipal para a 
sistematização de problemas advindos dos terri-
tórios no contexto pandêmico.

Discussão 

No curso da pandemia, os governos adotaram 
metodologias alternativas para propiciar a cons-
trução de um planejamento participativo. Para 
tanto, a inclusão das TICs no processo de pla-
nejamento foi a estratégia mais recorrente, com 
vistas a viabilizar e fomentar a participação social 
no ambiente digital. Constata-se que a inclusão 
das TICs, nesse cenário, tornou-se não só uma 
realidade como uma necessidade para efetivar a 
construção dos planos de saúde em meio ao dis-
tanciamento social. Mas é preciso considerar as 
dificuldades enfrentadas no processo de adapta-
ção das práticas de planejamento, tendo em vista 
a urgência com que as SMS tiveram que reorgani-
zar o processo de elaboração dos PMS. 

Considerando o disposto no postulado da 
coerência, podemos constatar que foram envi-
dados esforços para a manutenção dos propó-
sitos do planejamento municipal, sobretudo a 
participação social no processo de discussão dos 
problemas e das necessidades de saúde da popu-
lação e na elaboração de propostas de ação. Isso 
foi feito a partir da inclusão de tecnologias digi-
tais que favorecessem a participação dos diversos 
sujeitos sociais – profissionais, usuários, gestores 
– no processo de elaboração dos planos, o que 
representa, do ponto de vista do postulado, uma 
mudança metodológica e organizacional no pla-
nejamento, sem prejuízo da busca de coerência 
interna entre os três componentes. 

Contudo, é importante ressaltar que as ino-
vações participativas multicanais (participação 
social com o uso de diferentes ferramentas e pla-
taformas digitais e da internet ou participação 
social do cidadão nos mais diversos ambientes 
digitais), embora contribuam para ampliar a in-
formação e o direito cidadão, podem configurar 
uma pseudoparticipação, ante as dificuldades 
para o manejo das TICs, no processo de refle-
xão, debate, discussão, deliberação e tomada de 
decisão política44.  Haja vista que as opções que 
as enunciam nem sempre são acessíveis a todos 
os cidadãos.

A análise do  método de planejamento, nos 
momentos e espaços concretos das organizações 
nas quais se deu a operacionalização dos propó-
sitos, podem não corresponder, necessariamente, 
com a contribuição dos representantes dos usu-
ários do SUS, e mesmo do conjunto dos traba-
lhadores, por não conseguirem acesso as infor-
mações nos ambientes digitais, de forma que as 
propostas podem acabar subsumidas pela vonta-
de política dos gestores, possibilitando o acúmu-
lo de poder por certos grupos.  

Sobre os aspectos mencionados, Júnior e Mo-
rais45 destacam que as experiências na elaboração 
dos planos de enfrentamento da pandemia evi-
denciaram forte processo de secundarizarão da 
ação dos conselhos de saúde nos processos deci-
sórios, ao passo que a representação da sociedade 
civil foi composta majoritariamente de integran-
tes dos setores produtivos e empresariais, com re-
presentação incipiente dos segmentos populares 
e sociais. 

É forçoso admitir que, apesar dos métodos 
e das ferramentas digitais terem possibilitado 
uma agenda criativa de ações políticas e o de-
senvolvimento de processos democráticos46, 
observou-se uma ênfase nos processos partici-
pativos nas modalidades consultivas, a exemplo 
da  e-informação (canal de informação para os 
cidadãos) e da e-consulta (canal de comunica-
ção online para coletar respostas e alternativas do 
público), em detrimento das deliberativas, como 
a  e-colaboração (canal interativo entre o cidadão 
e o governo, pelo qual os primeiros podem par-
ticipar ativamente do desenvolvimento de alter-
nativas e se manifestar na identificação de solu-
ções preferidas) e o e-empoderamento (facilita a 
transferência da influência, o controle e a formu-
lação de políticas para o público), que compor-
tam maior descentralização de grau político46. 

Nesse sentido, cabe destacar que esse processo 
de participação social digital pode explicitar uma 
ideia de democracia colaborativa, mas tem com-
binado aspectos da democracia participativa e da 
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representativa em uma visão pautada, em boa me-
dida, na ideia de inovação, que traz consequências 
imprevisíveis nas relações entre Estado e socieda-
de e pode promover rupturas sociais e institucio-
nais46. Assim, a fragilidade implícita ao processo 
pode resultar em um planejamento tecnocrático, 
reduzido à operacionalização dos meios, com o 
objetivo de obter maior controle e produzir mais 
em menos tempo e com menos recursos, secunda-
rizando os processos democráticos.  

Todavia, o acesso a computadores por si só e 
a disponibilização de links para consulta pública 
não representaram efetiva promoção de inclusão 
digital, uma vez que a inclusão digital em saúde 
pressupõe a “inclusão informacional em saúde”33. 
Dessa forma, a efetividade da prática da cidada-
nia digital tem sido discutida amplamente pela 
academia em função de seu alcance limitado a 
alguns públicos e das restrições de formato para 
impactar a agenda governamental de forma pro-
positiva. Nessa seara, outro desafio emergente diz 
respeito ao acesso e à acessibilidade aos recursos 
tecnológicos e à internet. 

Considerações finais 

O intuito desta análise foi discutir as proposições 
proeminentes no contexto emergencial, a fim de 
suscitar reflexões críticas quanto ao alcance dos 
propósitos democráticos frente à influência polí-
tica enraizada historicamente nos regimes gover-
namentais locais, por vezes implicitamente cen-
tralizados e autoritários47. Por outro lado, longe 
de deslegitimar o papel das tecnologias digitais 
no processo de gestão em saúde, canais de parti-
cipação social, ainda que digitais, podem propi-
ciar a incorporação de demandas sociais verbali-
zadas por diferentes sujeitos e a materialização de 
um SUS mais efetivo e resolutivo.

A síntese de estratégias e experiências das 
plataformas colaborativas de participação social 
digital no curso da pandemia desvelou poten-
cialidades e limitações preocupantes, tendo em 
vista que a gestão democrática e o planejamento 
participativo são necessários para a materializa-
ção dos planos municipais e o fortalecimento do 
projeto democrático de país que se deseja cons-
truir e efetivar. O desafio que se coloca é quan-
to à garantia de participação social no processo 
de elaboração dos planos municipais, pois no 
âmago de emergências em saúde pública, como 
o vivenciado pela pandemia de COVID-19, esse 
processo depende não só da garantia de mecanis-

mo participativos, mas da ampliação dos canais 
de comunicação, recorrendo a fóruns de discus-
são centrais e locais e ao uso de redes sociais e 
dos meios digitais de comunicação, para criar 
espaços acessíveis à população nas várias áreas 
geográficas e definir prioridades concatenadas 
às reais necessidades locais.  Ou seja, perpassa 
fundamentalmente a capacidade de os governos 
e os grupos sociais se organizarem e exercerem 
de fato o controle social, a fim de superar a tra-
dição da administração pública local brasileira, 
marcadamente autoritária, segmentada e pouco 
vinculada à realidade territorial. 

No cenário de distribuição espacial desigual 
da malha de telecomunicação e cobertura digital 
existente no país, do enfraquecimento da partici-
pação, do controle social no contexto brasileiro 
e da aproximação do período das conferências 
municipais de saúde e da Conferência Nacional 
de Saúde, há algumas recomendações que vi-
sam fortalecer e qualificar a participação social 
dos conselhos de saúde: implementar e ampliar 
o Programa de Inclusão Digital, criado em 2006, 
com vistas a favorecer que os conselhos de saúde 
apliquem recursos para a oferta de equipamentos 
a garantia de conectividade à internet, a fim de 
fortalecer o controle social; capacitar gestores e 
profissionais para processos de gestão e planeja-
mento mais participativos, potencializando o uso 
das TICs a partir de princípios da literacia digital, 
do amplo acesso e da acessibilidade. 

Por fim, é importante salientar as limitações 
deste artigo, relacionadas ao fato de se basear em 
informações veiculadas pelas prefeituras, que 
nem sempre refletem a realidade aprofundada 
de todos os municípios. Ao mesmo tempo, re-
conhece-se como limitação os dados analisados 
não permitirem evidenciar de que modo se deu 
a utilização dessas TICs e em que momento do 
processo de planejamento ela foi acionada. Outra 
limitação referente à coleta de dados documen-
tal diz respeito ao fato de não terem sido realiza-
das análises quanto à elaboração dos planos do 
quadriênio 2018-2021, que poderiam indicar se 
já existiam estratégias de fomento à participação 
social por meio das TICs no processo de constru-
ção dos planos. 

Contudo, reconhece-se que essa pesquisa 
pode contribuir para estudos que permitam de-
talhar e aprofundar como vem ocorrendo o pro-
cesso de participação social no planejamento em 
saúde a partir da inclusão das TICs, consideran-
do a realidade de cada município e também as 
estaduais e a nacional.
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